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e) 

f) Os associados das tendências formalmente organizadas 

-

24 horas em caso de urgência.

Artigo 12.º

Suspensão de sócio e de direitos

1- (…)
2- (Eliminado.)

Artigo 26.º

Quórum

1- 

seus membros.
2- A assembleia-geral considera-se reunida e em condi-

seja o número de associados presentes.
3- -

ral prevista na alínea a) do artigo 29.º dos estatutos.

n.º 2.

União dos Sindicatos Independentes - USI -
Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 10 de setembro de 
Boletim do Trabalho e Em-

prego

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e âmbito

Artigo 1.º

Denominação

-

-

Conselho Económico e Social.

Artigo 2.º

Sede

1- A USI tem a sua sede em Lisboa e abrange todo o ter-
ritório do Continente e Regiões Autónomas dos Açores e da 

-
tais ou particulares.

2- -
-

aprovados pelos órgãos estatutariamente competentes.
3-  Fórum dos Sindicatos 

direitos e obrigações.  

Artigo 3.º

Âmbito

1- -
-

2- A USI exerce a sua acção em todo o território nacional.

Artigo 4.º

Símbolo e bandeira

O símbolo e a bandeira da USI serão aprovados pela as-
sembleia geral.

CAPÍTULO II

competência

Artigo 5.º

Princípios fundamentais

1- -

orienta a sua acção pelos princípios do sindicalismo demo-

2- A USI defende a solidariedade entre todas as organiza-

próprias de cada um dos seus associados.
3- A USI defende a supressão de todas as injustiças so-

Estado de direito.
4- A USI baseia o seu funcionamento em eleições periódi-

Artigo 6.º

Fins e objectivos

1- 
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a) 

b) Defender a estabilidade de emprego; 
c) -

lho; 
d) 

e) 

f) Intervir e participar na elaboração das leis do trabalho 

nos termos estabelecidos pela legislação em vigor; 
g) -

mano; 
h) -

balhador; 
i) -

j) Promover

k) -

2- -
jectivos:

a) 
-
-

b) Contribuir para o estreitamento das ligações com as-

-

3- 
actividades desenvolvidas por organismos de natureza pro-

-
-

defesa dos trabalhadores em geral.

Artigo 7.º

Competências

outras funções:
a) Negociar e celebrar convenções colectivas de trabalho 

e outros tipos de acordos de interesse para as organizações 

b) 
-

c) Fiscalizar e exigir a aplicação das leis do trabalho e dos 
acordos estabelecidos; 

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho; 
e) 

-
balho; 

f) 

Social; 
g) -

h) 
pôr-lhe termo; 

i) Participar nas organizações sindicais nacionais ou in-
-

rações; 
j) Instituir delegações ou outras formas de organização 

-

k) -

dos respectivos trabalhadores; 
l) Exigir o cumprimento das convenções colectivas de tra-

balho e demais regulamentação colectiva; 
m) -

n) 
-

das e fomentar o desenvolvimento e organização de obras 
sociais; 

o) -

p) 

CAPÍTULO III

Filiados, direitos e deveres e quotizações

Artigo 8.º

Filiados

1- 

2- -

3- 
presentes estatutos e demais regulamentos internos da pre-
sente confederação sindical.

4- 
dos seguintes documentos:

a) Estatutos e lista dos corpos gerentes publicados no Bo-
letim do Trabalho e Emprego; 

b) Cópia da acta onde conste a deliberação do respectivo 

c) Declaração escrita de aceitação dos estatutos da USI.
5- -
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6- Da deliberação do conselho diretivo sobre a recusa de 
-

das respectivas alegações escritas.
7- 

-

do previsto no número 3 do presente artigo.
8- -

-

9- -

Artigo 9.º

1- -

a) Deixe de exercer voluntariamente a sua actividade no 
âmbito da presente confederação sindical; 

b) 
c) -

rior a seis meses e se depois de avisado as não pagar no prazo 
de dois meses contado a partir da recepção do competente 
aviso; 

d) For punido com a pena de expulsão da USI.
2- -

3- -
-

a) 
-

tenha aplicado; 
b) -

c) Exceptuam-se do disposto na alínea anterior os sindica-

c)

Artigo 10.º

a) Participar em toda a actividade da USI; 
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da presente 

c) 

confederação; 
d) -

te prestados pela presente confederação; 
e) 

f) Exigir dos órgãos sociais esclarecimentos sobre a acti-
vidade desenvolvida pela presente confederação nos termos 
dos presentes estatutos; 

g) Recorrer para a assembleia geral das decisões do con-

regulamentos internos; 
h) -

-

i) 

j) -

-

-

k) 
-

l) 
-

tal pedido de autorização ser dirigido por escrito ao conselho 
diretivo da presente confederação.

Artigo 11.º

Direito de tendência

1- -

2- -

de acção.
3- -

4- 

Movimento Sindical Independente.
5- O exercício do direito de tendência concretiza-se da se-

guinte forma:
a) 
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confundíveis com os da USI.
b) estabelecer livremente a sua organização interna.
c) 

de trinta linhas.

Artigo 12.º

a) Cumprir os estatutos e demais disposições regulamen-
tares; 

b) Participar activamente na acção desenvolvida pela pre-
sente confederação e manter-se dela informado; 

c) Observar e fazer observar todas as deliberações dos ór-
gãos estatutariamente competentes; 

d) 

e) 
encargos validamente assumidos; 

f) Agir solidariamente na defesa dos interesses comuns e 
cooperar no estreitamento das relações mútuas; 

g) Promover todas as acções tendentes ao fortalecimento 
da USI; 

h) Manter os órgãos sociais da presente confederação per-
manentemente informados da acção desenvolvida; 

i) 
diretivo a mudança da sede social da respectiva organização 

-
ciais;

j) Caso existam alterações nos órgãos socias dos sindica-

-

órgãos sociais no mandato em curso.

Artigo 13.º

Valor e cobrança das quotas

1- -
nidos pela assembleia geral da presente confederação.

2- 

forma diferente de o fazer.

CAPÍTULO IV

Órgãos sociais, constituição e competências

Artigo 14.º

Órgãos sociais

1- São órgãos sociais da USI:
a) A assembleia geral; 
b) O conselho diretivo; 
c) 

d) O conselho de disciplina.
2- As eleições para os órgãos sociais da USI serão sempre 

por voto secreto.
3- 

anos. 

SECÇÃO I

Da assembleia geral

Artigo 15.º

Composição

1- A assembleia geral é constituída por todas as 

elementos devidamente credenciados.
2- 

tem direito a eleger um membro representante para a assem-
bleia geral. De 1001 a 2000 associados - 2 representantes; de 
2001 a 3000 - 3 representantes; de 3001 a 4000 - 4 represen-
tantes e assim sucessivamente.

3- A assembleia geral é representada pela mesa da assem-
-

ciais.
4- A mesa da assembleia geral é constituída por um presi-

Artigo 16.º

Competências

À assembleia geral compete:
a) Aprovar anualmente o relatório e contas do exercício 

b) 

c) Apreciar e decidir sobre os recursos interpostos das de-
cisões do conselho diretivo; 

d) 
-

nais e internacionais; 
e) -

f) -
ções para coordenação das respectivas actividades com vista 

g) Mandatar o conselho diretivo para a celebração de con-
venções colectivas de trabalho; 

h) 
submetidas pelos outros órgãos da USI; 

i) Declarar ou suspender a greve; 
j) Decidir sobre a criação de delegações regionais e outras 

formas de organização descentralizada.

Artigo 17.º

Funcionamento da assembleia geral

1- 
-
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e mais um dos seus membros.
2- 

-
mos dos estatutos.

3- 

da USI em organismos sindicais serão tomadas por maioria 
-

dos presentes.
4- As deliberações referidas no número anterior só pode-

rão ser tomadas em reunião convocada com a antecedência 
-

5- 

6- 
-

7- As deliberações relativas a eleição e destituição de ór-
gãos sociais serão sempre por voto secreto.

8- 

9- 

10- 
de greves sectoriais são da responsabilidade das organiza-
ções sindicais de cada sector ou empresa.

Artigo 18.º

Convocação da assembleia geral

1- As reuniões da assembleia geral têm lugar mediante 

2- 

organizações sindicais presentes.
3- 

semestre.
4- A assembleia geral reúne-se extraordinariamente:
a) Por decisão da mesa da assembleia geral; 
b) A solicitação do conselho diretivo; 
c) 

5- As reuniões da assembleia geral previstas nas alíneas b) 
e c)

mesa da assembleia geral.

Artigo 19.º

Assembleia geral eleitoral

1- -

as regras constantes do presente artigo.
2- 

-
-

sembleia geral e por representantes de cada uma das listas 
concorrentes.

3- Serão asseguradas iguais oportunidades a todas as listas 

representante de cada uma das listas concorrentes.
4- Das listas constarão os sindicatos candidatos aos órgãos 

5- Os candidatos apresentarão o seu programa de acção 
-

mínimo de oito dias.
6- -

após a publicação dos mesmos.
7- 

assembleia eleitoral.
8- Da decisão da mesa da assembleia eleitoral cabe recur-

Artigo 20.º

Competências da mesa da assembleia geral

1- -

2- 
a) Convocar a assembleia geral; 
b) 
c) Elaborar as actas das assembleias; 
d) Despachar o expediente da assembleia geral; 
e) -

f) A designação da data para a realização de congressos 

3- Compete ao presidente da mesa da assembleia geral as-

-
ção dos órgãos sociais de cada sindicato no prazo de 15 dias 
após conhecimento dos mesmos.

4- -

SECÇÃO II

Da comissão executiva
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Artigo 21.º

Constituição

1- O conselho diretivo 

2- Na primeira reunião de cada mandato do conselho di-

número anterior e o regulamento interno do seu funciona-
mento.

3- 
de funcionamento. 

Artigo 22.º

Competências

1- Compete ao conselho diretivo:
a) -

-
denador;

b) 

ano seguinte; 
c) 
d) Outorgar instrumentos de regulamentação colectiva e 

representar a USI na concertação social; 
e) Zelar pelo cumprimento dos estatutos; 
f) 

linhas de orientação político-sindicais; 
g) Elaborar o regulamento do seu funcionamento interno e 

designar comissões ou grupos de trabalho encarregados de o 

h) Decidir da admissão e exclusão de sócios; 
i) Propor ao conselho de disciplina a instauração de pro-

cessos da competência deste;
j) 
n)

-

2- -

3- As decisões do conselho diretivo são tomadas e delibe-
radas por maioria simples de votos dos seus membros efec-
tivos presentes.

4- 
lançada em livro próprio.

5- 

6- -

ou particulares.
7- -

-

Artigo 23.º

Competências do presidente do conselho diretivo:

1- Compete ao presidente da comissão executiva:
a) Presidir ao conselho diretivo.
b) Representar a USI nas suas relações externas perante 

c) Autorizar e supervisionar a execução das decisões adop-
tadas pela assembleia-geral e pelo conselho diretivo.

d) Autorizar e supervisionar o trabalho da comissão exe-
cutiva.

e) 
de dois membros do conselho diretivo.

2- 

3- -
cutiva.

SECÇÃO III

Artigo 24.º

Constituição e competências

1- 
um vogal suplente.

2- -
ria dos seus membros efectivos presentes.

3- 
a) Apreciar e dar parecer sobre o relatório e contas de cada 

exercício; 
b) -

mente pela apreciação de um balancete trimestral; 
c) 

-
-

sembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho de disciplina

Artigo 25.º

Constituição e competências

1- O conselho de disciplina 
um vogal suplente.

2- -

a aplicar.
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CAPÍTULO V

Regime disciplinar

Artigo 26.º

Competência disciplinar

1- 
-

competentes.
2- A competência para a aplicação de medidas disciplina-

de disciplina.

Artigo 27.º

Das penas

1- Poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
a) Repreensão por escrito; 
b) Suspensão até seis meses; 
c) Expulsão.
2- 

pela mesma infracção.
3- 

sem instauração de processo disciplinar escrito. A instaura-
ção do processo devidamente articulado compete ao conse-
lho de disciplina.

4- O arguido tem sempre direito a apresentar a sua defesa 
por escrito.

5- Da decisão disciplinar cabe recurso para a assembleia 
-

mento disciplinar.
6- O recurso tem efeito suspensivo.
7- As faltas susceptíveis de sanção disciplinar prescrevem 

prevista na alínea c) do número 1 do presente artigo.

CAPÍTULO VI

Da comissão executiva

Artigo 28.º

Comissão executiva

1- A comissão executiva é nomeada pelo conselho dire-

-

-
dem com a vida corrente da instituição. 

2- -
do um deles o presidente.

3- A comissão executiva só pode reunir e deliberar desde 
-

mos previstos no seu regulamento interno. 

4- Compete ao presidente da comissão executiva dirigir as 
reuniões desta.

5- -

acção adoptados pela assembleia geral e pelo conselho di-
retivo.

6- O presidente da comissão executiva participa em as-

7- A comissão diretiva e o seu presidente poderão delegar 

CAPÍTULO VI1

Artigo 29.º

Receitas e despesas

1- As receitas e despesas constarão de orçamento anual or-

2- Cada exercício anual corresponde ao ano civil.

Artigo 30.º

Receitas

1- Constituem receitas da USI:
a) 
b) As doações e legados; 
c) 
d) 
e) Subvenções dos organismos públicos;
f) -

nham a ser criadas.
2- 

Artigo 31.º

Despesas

1- -
to das suas atribuições.

2- A movimentação de contas só pode ser feita mediante a 

delegação expressa nesse sentido.
3- Obrigam a USI as assinaturas de dois membros da co-

falta um impedimento deste último a do vice-presidente do 
conselho diretivo. 

Artigo 32.º

Aplicações de saldos

As receitas terão obrigatoriamente as seguintes aplica-
ções:

a) Pagamento de todas as despesas e encargos resultantes 
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da actividade da presente confederação sindical; 
b) -

Artigo 33.º

Autorização

-
-

rir bens móveis ou imóveis cuja utilização seja estritamente 

Artigo 34.º

Impenhorabilidade

-

presente confederação sindical.

CAPÍTULO VII

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 35.º

Dissolução

1- 

-
nima de 60 dias.

2- -
tos dos associados presentes na assembleia geral.

3- 

4- 

5- Em caso de dissolução da presente confederação sindi-

Artigo 36.º

Alteração dos estatutos

1- Os presentes estatutos só podem ser alterados em as-
sembleia geral expressamente convocada para esse efeito e 

2- 

3- A alteração dos estatutos é da competência da assem-

-
deração sindical.

Artigo 37.º (Novo)

1- 
cujos associados sejam numa percentagem superior a dez 

-
federação.

2- 
da mesa um registo de interesses de atividades conexas ou 

Artigo 38.º (Antigo 37.º)

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com a lei 

SECÇÃO II

Disposições transitória

Artigo 39.º (Antigo 38.º)

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor na data da sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

n.º 2.
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